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LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

LEI Nº 7.735/1989 (CRIAÇÃO DO 
IBAMA)

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) foi criado pela 
Lei nº 7.735, de 1989. O Ibama é uma autarquia fede-
ral que tem como função executar e fazer executar a 
política ambiental em esfera federal. Assim, o Ibama 
realiza ações como licenciamento ambiental, monito-
ramento e controle da qualidade ambiental, autoriza-
ção e fiscalização de uso dos recursos naturais, entre 
outras.

Observe que a lei é de 1989, ou seja, foi publica-
da depois da Constituição Federal de 1988 (a primei-
ra Constituição a tratar do tema meio ambiente) e 
da Lei nº 6.938, de 1981 (a Política Nacional do Meio 
Ambiente).

Logo, a criação do Ibama concretizou a aplicação 
tanto do art. 225, da Constituição Federal, quanto dos 
princípios, objetivos e instrumentos da Política Nacio-
nal de Meio Ambiente, previstos na Lei nº 6.938, de 
1981.

Agora, vejamos o texto da Lei nº 7.735, de 1989, que 
extingue dois órgãos: a Secretaria Especial do Meio 
Ambiente (SEMA) e a Superintendência de Desenvol-
vimento da Pesca (SUDEPE):

Art. 1º Ficam extintas:
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, 
órgão subordinado ao Ministério do Interior, insti-
tuída pelo Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 
1973;
II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pes-
ca - SUDEPE, autarquia vinculada ao Ministério da 
Agricultura, criada pela Lei Delegada nº 10, de 11 
de outubro de 1962.

Com a extinção da SEMA, da SUDEPE, da Supe-
rintendência da Borracha (SUDHEVEA) e do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), foram 
constituídos o patrimônio, os recursos orçamentários, 
extraorçamentários e financeiros, a competência, as 
atribuições, o pessoal (inclusive inativos e pensio-
nistas), os cargos, funções e empregos do Ibama, que 
também sucedeu os órgãos e autarquias citados nos 
direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, ato 
administrativo ou contrato, incluindo as respectivas 
receitas.

Portanto, o Ibama foi criado a partir da fusão des-
tes quatro diferentes órgãos: SEMA, SUDEPE, SUDHE-
VEA e IBDF. Antes do Ibama, o meio ambiente era 
tratado mais como uma propriedade do Estado do que 
como um direito difuso, ou seja, um direito de toda a 
sociedade.

Como resposta ao novo entendimento a respeito 
de meio ambiente, o Ibama foi criado nos termos do 
art. 2º:

Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA, autarquia federal dotada de personalidade 
jurídica de direito público, autonomia administra-
tiva e financeira, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente, com a finalidade de:  

Veja que o Ibama é uma típica autarquia, ou seja, 
uma pessoa jurídica de direito público que desempe-
nha uma atividade típica de Estado, com liberdade 
para agir dentro dos limites administrativos estabele-
cidos pela lei específica que o criou, ou seja, a Lei nº 
7.735, de 1989.

As finalidades do Ibama e suas funções enquanto 
autarquia estão descritas nos incisos I, II e III, do art. 
2º da lei. Sendo assim, cabe ao Ibama:

Art. 2º [...]
I - exercer o poder de polícia ambiental;

Ao Ibama cabe exercer o poder de polícia ambien-
tal, de competência da União. Nesse sentido, a lei lhe 
atribui o direito de exercer o poder de polícia admi-
nistrativa para garantir o cumprimento das normas 
ambientais. Assim, o Ibama tem competência para 
realizar a fiscalização ambiental e o licenciamento 
ambiental, nos termos da Lei Complementar nº 140, 
de 2011.

A Lei Complementar nº 140, de 2011, estabelece as 
competências administrativas em matéria ambiental 
para a União, os estados, os municípios e o Distrito 
Federal, regulamentando os incisos III, VI e VII, do 
caput e do parágrafo único, art. 23, da CF.

Art. 2º [...]
II - executar ações das políticas nacionais de meio 
ambiente, referentes às atribuições federais, rela-
tivas ao licenciamento ambiental, ao controle da 
qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, monitoramento 
e controle ambiental, observadas as diretrizes ema-
nadas do Ministério do Meio Ambiente; e 

No inciso II, a lei atribui expressamente em rol 
não exaustivo ações das políticas nacionais de meio 
ambiente ao Ibama. Repare que são ações referentes 
às atribuições federais, ou seja, que são de competên-
cia da União. 

Outro ponto é que a Lei nº 7.735, de 1989, refere-
-se às ações das políticas nacionais de meio ambiente. 
Isso significa que o Ibama não deve observar somente 
a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de 
1981), como também outras políticas nacionais que 
tratem do tema ambiental. Podemos incluir neste rol, 
entre outras normas relacionadas à área ambiental:

	z a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305, de 2010);

	z a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 
9.433, de 1997);

	z a Política Nacional de Biodiversidade (Decreto nº 
4.339, de 2002);

	z a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 
9.795, de 1999).

Art. 2º [...]
III - executar as ações supletivas de competência da 
União, de conformidade com a legislação ambiental 
vigente; e 
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IV - implementar a Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo nas terras indígenas, nos terri-
tórios reconhecidos de comunidades quilombolas 
e outras comunidades, nos assentamentos rurais 
federais e nas demais áreas da União administra-
das pela Secretaria do Patrimônio da União do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Público, em parceria com os órgãos e entidades ges-
tores correspondentes. (Incluído pela Lei nº 14.944, 
de 2024)

Além do estabelecido anteriormente, o Ibama ain-
da deve executar as ações supletivas de competência 
da União em conformidade com a legislação ambien-
tal vigente.

Novamente, deve-se mencionar a Lei Complemen-
tar nº 140, de 2011, pois esta é a legislação ambien-
tal vigente tratada pelo inciso III, do art. 2º. Por esse 
motivo, é necessário compreender o conceito de ação 
supletiva, conforme disposto no inciso II, art. 2º, da 
Lei Complementar nº 140, de 2011:

Lei Complementar nº 140, de 2011
Art. 2º Para os fins desta Lei Complementar, 
consideram-se: 
[...]
II - atuação supletiva: ação do ente da Federação 
que se substitui ao ente federativo originariamen-
te detentor das atribuições, nas hipóteses definidas 
nesta Lei Complementar;
[...]

A atuação supletiva ocorre quando um ente fede-
rativo (por exemplo, a União) substitui outro ente 
federativo (como o estado do Mato Grosso) que origi-
nalmente detinha determinada atribuição. 

No entanto, essa substituição não ocorre de forma 
arbitrária; ela tem requisitos estabelecidos pela pró-
pria lei complementar, os quais estão presentes no 
art. 15, da Lei Complementar nº 140, de 2011:

Lei Complementar nº 140, de 2011
Art. 15 Os entes federativos devem atuar em cará-
ter supletivo nas ações administrativas de licencia-
mento e na autorização ambiental, nas seguintes 
hipóteses: 
I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou con-
selho de meio ambiente no Estado ou no Distrito 
Federal, a União deve desempenhar as ações admi-
nistrativas estaduais ou distritais até a sua criação; 
II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou 
conselho de meio ambiente no Município, o Estado 
deve desempenhar as ações administrativas muni-
cipais até a sua criação; e 
III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou con-
selho de meio ambiente no Estado e no Município, a 
União deve desempenhar as ações administrativas 
até a sua criação em um daqueles entes federativos.

Diante do que determina a LC nº 140, de 2011, a 
atuação supletiva por parte da União pode ocorrer 
quando inexistir órgão ambiental capacitado ou con-
selho de meio ambiente em um estado ou município.

Nessas situações, o Ibama, representando a 
União, pode desempenhar as ações administrativas, 
como licenciamento, fiscalização ou monitoramen-
to ambiental, até que o respectivo estado ou muni-
cípio crie seu conselho de meio ambiente ou órgão 
ambiental.

Por fim, cabe ressaltar que a inclusão do inciso IV 
ao art. 2º representa um avanço significativo na ges-
tão ambiental do Brasil, implementando a Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo em diversas 
áreas do país, em parceria com os órgãos e entidades 
competentes, buscando, assim, conciliar a utilização 
sustentável do fogo com a conservação ambiental e a 
segurança das comunidades. 

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, será 
administrado por 1 (um) Presidente e 5 (cinco) Dire-
tores, designados em comissão pelo Presidente da 
República.

O Ibama é presidido por um presidente e cinco 
diretores em conjunto, portanto a autarquia é dirigida 
por um órgão colegiado.

ESTRUTURA REGIMENTAL DO IBAMA — DECRETO 
Nº 12.130, DE 7 DE AGOSTO DE 2024

O Decreto nº 12.130, de 2024, é o atual documento 
normativo que regulamenta a Lei nº 7.735, de 1989, ao 
aprovar a estrutura regimental e o quadro demons-
trativo dos cargos em comissão e das funções de con-
fiança do Ibama.

Com relação ao decreto, focaremos os estudos em 
seu Anexo I — Estrutura Regimental do Ibama, que foi 
cobrado nas últimas provas. 

Da Natureza, da Sede e das Finalidades

O Capítulo I da Estrutura Regimental do Ibama é 
similar à Lei nº 7.735, de 1989, apresentando as mes-
mas finalidades estabelecidas no art. 3º da lei para a 
autarquia:

Art. 1º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, autar-
quia federal criada pela Lei nº 7.735, de 22 de feve-
reiro de 1989, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, com autonomia 
administrativa e financeira, dotada de personalida-
de jurídica de direito público, com sede em Brasília, 
Distrito Federal, e jurisdição em todo o território 
nacional, tem como finalidades:
I - exercer o poder de polícia ambiental;
II - executar ações das políticas nacionais de meio 
ambiente, referentes às atribuições federais, rela-
tivas ao licenciamento ambiental, ao controle da 
qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, ao monitora-
mento e ao controle ambientais, observadas as dire-
trizes emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima;
III - executar as ações supletivas de competência da 
União, em conformidade com a legislação ambien-
tal vigente; e
IV - implementar a Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo nas terras indígenas, nos terri-
tórios reconhecidos de comunidades quilombolas 
e outras comunidades, nos assentamentos rurais 
federais e nas demais áreas da União administra-
das pela Secretaria do Patrimônio da União do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos, em parceria com os órgãos e as entidades 
gestores correspondentes.



LE
G

IS
LA

Ç
Ã

O
 A

M
B

IE
N

TA
L

239

Amostra grátis da apostila IBAMA – Analista Administrativo. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br. 

Observe que o caput, art. 1º, da estrutura regimen-
tal acrescenta dois detalhes em relação ao art. 3º, da 
Lei nº 7.735, de 1989: estabelece que o Ibama tem sede 
em Brasília/DF e que sua jurisdição abrange todo o 
território nacional.

O art. 2º da estrutura regimental estabelece as 
competências do Ibama para alcançar as finalidades 
estabelecidas no art. 3º, da Lei nº 7.735, de 1989, e no 
art. 1º de sua estrutura regimental.

Atenção! O Ibama é competente para exercer o poder 
de polícia ambiental em âmbito federal, conforme o inci-
so I, art. 1º, Anexo I, do Decreto nº 12.130, de 2024. 

O poder de polícia ambiental refere-se à atividade 
da Administração Pública que, ao limitar ou disciplinar 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato em razão de interesse público de 
preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Finalidades e Competências do Ibama

Art. 2º O Ibama, em conformidade com os instru-
mentos da Política Nacional do Meio Ambiente, ins-
tituída pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
de acordo com as competências previstas na Lei 
Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, 
e observado o disposto na legislação, possui as 
seguintes competências em âmbito federal:

Note que as competências do Ibama são estabe-
lecidas em conformidade com as competências dos 
demais órgãos ambientais e, portanto, devem ser 
exercidas nos limites definidos pela LC nº 140, de 2011. 

Art. 2º [...]
I - aplicação da legislação e dos acordos internacio-
nais relativos à gestão ambiental;

O inciso I do referido artigo atribui ao Ibama a 
competência para a aplicação da legislação e dos acor-
dos internacionais relativos à gestão ambiental.

Nesse sentido, o instituto tem a responsabilidade 
de zelar pelo cumprimento das normas ambientais 
nacionais e internacionais, promovendo a implemen-
tação de políticas públicas e ações que assegurem a 
conservação e o uso racional dos recursos naturais.

Art. 2º [...]
II - monitoramento, prevenção e controle de 
poluição, desmatamentos, queimadas e incêndios 
florestais;

O dispositivo destaca a relevância do instituto 
como agente executor de políticas ambientais em 
âmbito federal, voltadas à proteção dos recursos 
naturais e à promoção de um meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, conforme determina o art. 225, 
da Constituição Federal.

Além disso, o dispositivo aborda a responsabilida-
de do Ibama no controle do desmatamento e das quei-
madas, que são problemas de grande magnitude no 
Brasil, especialmente em biomas como a Amazônia, o 
Cerrado e o Pantanal.

Assim, a competência para controlar incêndios 
florestais reforça o papel do Ibama na proteção dos 
ecossistemas brasileiros, por meio da promoção de 
ações como o treinamento de brigadas de incêndio, 
a criação de planos de manejo integrado do fogo e a 
mobilização de equipes especializadas em resposta a 
emergências ambientais.

Art. 2º [...]
III - avaliação de impactos ambientais;

Além disso, a avaliação de impactos ambientais, 
um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), é mais uma atribuição do Ibama. 

Art. 2º [...]
IV - licenciamento ambiental de atividades, 
empreendimentos, produtos e processos considera-
dos efetiva ou potencialmente poluidores, e daque-
les capazes de causar degradação ambiental;

Outro instrumento importantíssimo da PNMA diz 
respeito ao licenciamento e revisão de atividades efe-
tiva ou potencialmente poluidoras. Realizar o licen-
ciamento ambiental de competência da União é uma 
das atribuições do Ibama.

Art. 2º [...]
V - análise, registro e controle de substâncias quí-
micas, agrotóxicos e de seus componentes e afins;

A análise das substâncias químicas e dos agrotóxi-
cos realizada pelo Ibama é uma etapa técnica e cien-
tífica que busca avaliar os impactos potenciais dessas 
substâncias no meio ambiente.

Além disso, o registro de substâncias químicas e 
agrotóxicos, também mencionado no inciso, é uma 
das principais ferramentas de controle ambiental 
exercidas pelo Ibama.

Portanto, a competência do Ibama para atuar no 
controle de substâncias químicas e agrotóxicos tam-
bém está alinhada aos compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil, como, por exemplo:

	z a Convenção de Roterdã sobre o Consentimento 
Prévio Informado (PIC);

	z a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgâ-
nicos Persistentes (POPs); e

	z a Convenção de Basileia sobre o Controle de Movi-
mentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos.

Art. 2º [...]
VI - elaboração e estabelecimento de critérios e 
parâmetros para a classificação, o gerenciamento e 
a gestão de informações sobre áreas contaminadas;

A primeira atribuição conferida ao Ibama refe-
re-se à elaboração de critérios e parâmetros para a 
classificação de áreas contaminadas, o que é essencial 
para distinguir níveis de contaminação, identificar 
os riscos associados a cada caso e priorizar ações de 
remediação. 

Além da classificação, o inciso trata do gerencia-
mento de áreas contaminadas, que compreende a 
implementação de estratégias para remediar ou miti-
gar os impactos nessas áreas, abrangendo medidas 
como a contenção de contaminantes, o tratamento do 
solo e das águas subterrâneas e, em casos mais graves, 
a remoção de materiais tóxicos.

Por fim, outro aspecto essencial da competência do 
Ibama é a gestão de informações sobre áreas conta-
minadas. Nesse ponto, o instituto é responsável por 
centralizar, organizar e disponibilizar dados sobre a 
localização, a extensão e a gravidade da contamina-
ção ambiental em todo o território nacional.
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Art. 2º [...]
VII - implementação do Cadastro Técnico Federal 
de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental 
e do Cadastro Técnico Federal de Atividades Poten-
cialmente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos 
Ambientais;

O Cadastro Técnico Federal de Atividades e Ins-
trumentos de Defesa Ambiental é um banco de dados 
que reúne informações sobre pessoas físicas e jurídi-
cas que desenvolvem ações relacionadas à proteção 
ambiental, incluindo, por exemplo, atividades de 
reflorestamento, recuperação de áreas degradadas, 
pesquisa e desenvolvimento de tecnologias limpas e 
educação ambiental.

Já o Cadastro Técnico Federal de Atividades Poten-
cialmente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos 
Ambientais tem como foco o controle das atividades 
que, por sua natureza, apresentam maior risco de 
causar impactos ambientais.

Art. 2º [...]
VIII - proposição e edição de normas e padrões de 
qualidade ambiental;

A proposição de normas e padrões de qualidade 
ambiental envolve a elaboração de critérios técni-
cos que estabelecem limites aceitáveis de poluição 
e outros parâmetros de impacto ambiental. Esses 
padrões variam de acordo com o meio afetado, como 
o ar, a água e o solo, e são definidos com base em estu-
dos científicos e avaliações de risco.

Art. 2º [...]
IX - desenvolvimento dos sistemas de informação 
nacionais e federais para a gestão do uso dos recur-
sos faunísticos, florísticos, florestais e da biodiver-
sidade aquática;

O desenvolvimento de sistemas de informação 
ambiental é uma tarefa estratégica, pois permite reu-
nir, organizar e disseminar dados sobre os recursos 
naturais e os impactos de atividades humanas sobre 
o meio ambiente.

Cumpre destacar que, em âmbito federal, o Iba-
ma já desenvolve e gerencia sistemas amplamente 
reconhecidos, como o Sisfauna (Sistema Nacional de 
Gestão de Fauna Silvestre), voltado para o controle 
do transporte e comercialização de espécies da fauna 
silvestre, e o DOF (Documento de Origem Florestal), 
que rastreia a origem e o destino de produtos flores-
tais como madeira e carvão vegetal. Esses sistemas 
são ferramentas indispensáveis para o combate ao 
desmatamento ilegal e para a promoção da legalidade 
nas cadeias produtivas ligadas aos recursos naturais.

Art. 2º [...]
X - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, 
monitoramento e fiscalização dos usos e dos acessos 
aos recursos ambientais, florísticos e faunísticos;

Inicialmente, cumpre destacar que o inciso X 
abrange o controle do acesso aos recursos ambientais, 
florísticos e faunísticos, incluindo recursos genéticos.

Assim, ao disciplinar, cadastrar, licenciar, monito-
rar e fiscalizar os usos e acessos aos recursos ambien-
tais, o órgão assegura que essas atividades sejam 
realizadas em conformidade com a legislação, promo-
vendo a conservação do meio ambiente e o desenvol-
vimento sustentável.

Art. 2º [...]
XI - elaboração e estabelecimento de critérios, 
padrões e proposição de normas ambientais para a 
gestão do uso dos recursos faunísticos, florísticos, 
florestais e da biodiversidade aquática;

A elaboração de critérios e padrões ambientais é 
uma atividade que envolve a definição de parâmetros 
técnicos para a exploração e o uso responsável dos 
recursos naturais. Além disso, a proposição de nor-
mas ambientais refere-se à recomendação de regras 
específicas que regulam atividades relacionadas aos 
recursos naturais.

No que diz respeito à gestão dos recursos faunís-
ticos, florísticos, florestais e da biodiversidade aquá-
tica, o Ibama adota uma abordagem integrada que 
equilibra os aspectos ecológicos, sociais e econômicos.

Art. 2º [...]
XII - fiscalização e controle da coleta e do transpor-
te de material biológico;

A fiscalização da coleta de material biológico envol-
ve a inspeção das atividades que têm como objetivo 
a coleta de organismos ou substâncias da fauna e da 
flora. 

O controle do transporte de material biológico, 
por sua vez, tem como objetivo regular e monitorar 
o deslocamento de organismos ou partes de organis-
mos — como sementes, madeiras, raízes e amostras 
biológicas — de uma região para outra, seja dentro do 
território nacional ou fora do país.

Assim, para garantir a efetividade da fiscalização e 
controle, o Ibama pode exigir que os responsáveis pela 
coleta e transporte de material biológico tenham licen-
ças e autorizações específicas, como o DOF, utilizado no 
transporte de produtos e subprodutos florestais.

Art. 2º [...]
XIII - recuperação de áreas degradadas;

A recuperação das áreas degradadas é um tema tão 
importante que a Constituição Federal, de 1988, no inci-
so I, § 1º, art. 225, definiu que incumbe ao poder público 
preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas.

Art. 2º [...]
XIV - coordenação das atividades do Centro Inte-
grado Multiagência de Coordenação Operacional 
Federal – Ciman Federal;

O Ciman Federal (Centro Integrado Multiagência 
de Coordenação Operacional Federal) tem como prin-
cipal objetivo a realização de operações que visam à 
fiscalização e combate a crimes ambientais, especial-
mente aqueles relacionados ao desmatamento ilegal, 
à extração ilegal de madeira, ao tráfico de animais sil-
vestres, à poluição e à pesca predatória.

Nesse sentido, a coordenação das atividades do 
Ciman Federal pelo Ibama implica a liderança e articu-
lação entre os diversos órgãos envolvidos na operação.

Assim, o papel do Ibama também envolve a super-
visão das operações realizadas pelo Ciman, garantin-
do que sejam respeitados os protocolos de segurança e 
os direitos fundamentais, e assegurando que as ações 
estejam alinhadas com a legislação ambiental brasi-
leira, com o objetivo de preservar os ecossistemas e a 
biodiversidade do país.
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Art. 2º [...]
XV - fiscalização e aplicação de penalidades admi-
nistrativas ambientais ou compensatórias pelo não 
cumprimento das medidas necessárias à preserva-
ção ou à correção da degradação ambiental;

A competência do Ibama para fiscalizar e aplicar 
penalidades administrativas ambientais ou com-
pensatórias é um dos pilares da gestão ambiental 
no Brasil, assegurando que a legislação ambiental 
seja efetivamente cumprida, permitindo que o país 
enfrente de forma eficiente os desafios relacionados à 
degradação ambiental, promovendo a sustentabilida-
de e a recuperação dos recursos naturais.

Art. 2º [...]
XVI - orientação técnica e apoio operacional às ins-
tituições públicas e à sociedade em caso de aciden-
tes e emergências ambientais de relevante interesse 
ambiental;

Nesse contexto, o papel do Ibama é exercer uma 
função coordenadora e suporte técnico especializado 
para lidar com incidentes ambientais que podem ter 
um impacto significativo no ecossistema, na saúde 
pública e na segurança das comunidades envolvidas.

Além disso, o Ibama deve atuar de maneira a for-
talecer as capacidades operacionais das instituições 
públicas envolvidas no combate e no gerenciamento 
da emergência ambiental, podendo envolver o forne-
cimento de equipamentos, a capacitação de pessoal 
e o desenvolvimento de planos de ação coordenados 
entre diferentes esferas do poder público (federal, 
estadual e municipal), além de empresas especiali-
zadas que possam ser chamadas para a contenção e 
recuperação dos danos causados pelo acidente.

Art. 2º [...]
XVII - promoção da gestão de riscos e da prevenção 
de acidentes ambientais;

A competência do Ibama em promover a gestão de 
riscos e a prevenção de acidentes ambientais reflete o 
compromisso do Estado brasileiro com a sustentabili-
dade e a proteção dos recursos naturais.

Nesse sentido, o dispositivo busca assegurar que 
o país adote uma postura proativa na minimização 
dos riscos ambientais, por meio do monitoramento 
constante, do desenvolvimento de políticas públicas 
de prevenção e da implementação de normas rigo-
rosas, buscando evitar que ocorram acidentes de 
grandes proporções que possam comprometer a inte-
gridade do meio ambiente e a qualidade de vida das 
populações.

Art. 2º [...]
XVIII - apoio à implementação do Sistema Nacional 
de Informações sobre o Meio Ambiente – Sinima;

Ao apoiar a implementação do Sinima (Sistema 
Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente), o 
Ibama não apenas contribui para a melhoria do pro-
cesso de gestão ambiental no país, mas também for-
talece a participação social, uma vez que o sistema 
permite o acesso de qualquer cidadão a informações 
que podem influenciar decisões e políticas públicas.

Art. 2º [...]
XIX - elaboração do Relatório de Qualidade do Meio 
Ambiente;

A elaboração do relatório de qualidade do meio 
ambiente é uma responsabilidade do Ibama e envol-
ve a coleta e análise de dados ambientais com base 
em uma série de indicadores que medem a qualidade 
do ar, da água, do solo, da biodiversidade e de outros 
aspectos ambientais importantes. 

Esse relatório, portanto, reúne informações sobre 
tendências ambientais, identificando tanto os avanços 
quanto as dificuldades enfrentadas pelo Brasil na bus-
ca por um desenvolvimento sustentável e na preser-
vação dos recursos naturais.

Art. 2º [...]
XX - execução de programas de educação ambien-
tal; e

A relevância da educação ambiental manifesta-
-se também na construção de um sentimento de per-
tencimento e responsabilidade em relação ao meio 
ambiente.

Assim, a educação ambiental no âmbito do Iba-
ma também deve às metas e diretrizes de programas 
internacionais de preservação ambiental, como as 
estabelecidas pela Agenda 2030 da ONU, que inclui os 
objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS).

Art. 2º [...]
XXI - geração, integração e disseminação de 
informações e conhecimentos relativos ao meio 
ambiente.

A competência do Ibama sobre a geração, integra-
ção e disseminação de informações ambientais está 
em consonância com os principais marcos interna-
cionais, como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, especialmente os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS).

Portanto, essa competência atribuída ao Iba-
ma reflete a importância estratégica da informação 
ambiental no processo de gestão do meio ambiente, 
uma vez que, ao gerar, integrar e disseminar infor-
mações de maneira eficaz, o Ibama não apenas forta-
lece a governança ambiental nacional, mas também 
contribui para a conscientização pública, o aperfei-
çoamento das políticas ambientais e a cooperação 
internacional para o enfrentamento dos desafios 
ambientais contemporâneos.

Art. 2º [...]
§ 1º O Ibama poderá celebrar acordos, contratos, 
convênios, termos de parceria e de ajustamento de 
conduta e instrumentos congêneres com organiza-
ções públicas e privadas, nacionais, estrangeiras 
e internacionais, necessários ao exercício de suas 
competências.
§ 2º O Ibama poderá atuar em articulação com os 
órgãos e as entidades da administração pública 
federal, direta e indireta, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – Sisnama e com a 
sociedade, para o exercício de suas competências.

Os §§ 1º e 2º, do art. 2º, do Decreto nº 12.130, de 
2024, ressaltam a necessidade de uma gestão ambien-
tal colaborativa e integrada, na qual o Ibama, como 


